
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIÁPOLIS
ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 51.405.231/OOO1-16

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MLINICIPAL DE
MARIÁPOLIS/SP E A EMPRESA ACR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP, PARA
A AQUISIÇÀO FUTURA E PARCEI-ADA DE MATERIAIS DE ILUMINAÇÀo pÚsLIca.
DESTINADo Ao sEToR oe sr,cRr,rÁ2A DE ALMoxAzuFADo oo ruuucÍpto oE
unzuÁpolrslsp.

A pREFEITURA MUNICIPAL rn vu,mÁrol,lS. Estado de São
Paulo, Av. Prefeito Bernardo Meneghetti, 800 - Centro, CNPJ (MF) n"
51.405.23110001-16, neste ato representada pelo Seúor Ricardo
Mitsuro Watanabe, Prefeito Municipal, brasileiro, divorciado. portador
da Cédula de Identidade n" I 7.3 12.5 I 5-3 e do CPF (MF) n"
069.558.538-05. residente e domiciliado no Sítio Monte Alegre, Bairro
Rio do Peixe, nesta cidade de Mariápolis, Estado de São Paulo.
denominada neste ato de CONTRATANTE e a empresa ACR
COMERCIO E SER!'IÇOS LTDA - Epp, CNPJ (MF) n"
22.683.848/0001-03, com sede na Rua Nicolau Scheffer, no 255, Baino:
Santa Cândida, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP.: 82.640-
390, neste ato representada pelo Sr. Claudinei Roberto Lunardon,
residente e domiciliado em Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Genesis,
no 65; portador do RG n" 6.130.828-8 SSP/PR, CPF n.' 874.541.909-
44, doravante designada simplesmente CONTRATADA, nos termos
das Lei Federal n' 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal
027 /2023 e suas alterações, firmam o presente instrumento de contrato.
em conformidade com o PREGÃO ELETRÔNICO N" 0ls/2024 -
PROCESSO N' 041/2024, por ele tem as paÍtes enúe si justos e

acertados as condições e Cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

l.l A CONTRATADA se obriga ao fomecimento de Materiais de iluminação pública.,
dentro dos padrôes, norrnas e caracteristicas estabelecidas pelo Edital e Termo de Referência
do Pregão Eletrônico n' 0152024 - Processo n, O4l /2024, conforme quantidades e
especificações que seguem na cláusula terceira.

1.2 Vinculam esta contratação. independentemente de transcrição:
1.2.1 O Termo de Referência;
| .2.2 O Edital da Licitação;
1.2.3 A Proposta do contratâdo;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DoS PRAZos, DAs CoNDIÇÔES E LoCAL DE ENTREGA
DO OBJETO DA LICTTAÇÃO E MODELO DE GESTÃO E FTSCALTZAÇÁO DO
CONTRATO

2.1 A CONTRATADA deverá realizar a entrega do produto no endereço Avenida prefeito
Joaquim costa e Silva no 240. no prazo de até l5 (quinze) dias. contados da data do recebimento
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÁPOLIS
ESTADO OE SAO PAULO - CNPJ 51.405.23110001-16

do pedido, na qual, o fiscal técnico e o gestor indicados pela Prefeitura deverão adotar as
providências:
a) o objeto do pedido será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável
por seu acompaúamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material
com as exigências contratuais, em até 05 dias úteis da comunicação escrita do contratado;
b o objeto do pedido será recebido definitivamente, pelo gestor ou comissão designada
pela autoridade competente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação, em até 05 dias úteis da comunicação escrita do contratado.
2.1.1 Eventual pedido de pronogação deverá ser protocolado j unto à Prefeitura Municipal de
Mariápolis/SP, antes do vencimento do prazo para entrega do produto, devidamente justificado
pela CONTRATADA, para ser submetida à apreciação superior.

2.2 O fomecedor sujeitar-se-á à fiscalização do produto no ato da entreg4 reservando-se à
Prefeitura Municipal de Mariápolis/SP o direito de não proceder ao recebimento, caso nâo
encontre o mesmo em condições satisfatórias e de acordo com as especificações do edital,
devendo o mesmo ser substituído no prazo de até 03 dias úteis a expensas da CONTRATADA.

2.3 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de embalagem, seguros,
transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria
aquisição do produto.

2.4 O contnto oriundo da presente licitação será fiscalizado por um fiscal técnico, um fiscal
administrativo e um gestor designados pela Prefeitura Municipal de Mariápolis/SP, com as
atribuições estabelecidas no Decreto Municipal n' 02812023 e suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA. Do v,A,LoR Do CONTRATO

3.1 O valor do presente contÍato é de RS 40.467,75 (quarenta mil, quatrocentos e sessenta
e sete reais, setenta e cinco cenmvos), ficando ajustado o preço conforme segue:

ITEM QTDE UN ESPECIFICAÇÃO FABRICANTE
/MÀRCA

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

0t 38 UN

LUMINARIA PUBLICA
DE LED 150 W - 139
LM/w. (MÍNrMo)
ALUMINIO INJETADO
COM BASE PARA
RELE 03 PINOS - 5OOO

K-IP-66-IK08-50.000
HRS DE VIDA UTIL -
TENSÃO DE 127 A 220
VCA - IRC>70.
OBSERVDAS AS
SECUINTESD
ESPECiFICAS
MÍNIMAS:
. Potência: l50W

RAJIX 299,00 l 1.362.00

Av. Prefeito Bemardo Meneghetti, 800 - Paço Municipal "José Alves Rodrigucs"
Tel.: (18) 3586-1227 - CEP 17810-000 - Mariápolis - SP
e-mail: pmariap@te.ra-com.br
www.mariapolis.sp.gov.br /r,*c/o P
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIAPOLIS
EsrADo oe sÃo pAULo - cNpJ 51.405.231/o0oí-16

. Eficiência
luminosa: 139 lm/W
(mínimo)
. Material: Corpo
em alumínio injetado,
garantindo leveza e

resistência à corrosão
. Refrator: Vidro
plano temperado de 4mm,
proporcionando alta
resistência a impactos e

proteçâo contra poeira e
umidade
. Base para relé: 03
pinos, para facilitar a
automação da iluminação
pública
. Temperatura de
cor: 5000K (branco frio),
ideal para iluminação de
grandes áreas,
proporcionando maior
visibilidade e segurança
. Grau de proteção:
IP66 (proteção completa
contra poeira e jatos
potentes de água)
. Resistência ao
impacto: IK08 (alta
resistência contra
impactos mecânicos)
. Vida útil: mínimo
50.000 horas, garantindo
durabilidade e reduzindo
a necessidade de
substituições frequentes
. Tensão de
trabalho: 127 a 220YCA
(tensão automática,
compatível com redes
elétricas urbanas)
. Indice de
Reprodução de Cor
(IRC): >70, oferecendo
boa qualidade de cor para
a iluminação noturna,
aumentando a
visibilidade de objetos e
pessoas
. Dispersão
térmica: Sistema de

I
3

Av. Prefeito Bemado MenegheÍi, 800 - Paço Municipal "Josó Alves Rodrigues
Tel.: ( l8) 1586-1227 - CEP 17810-000 - MariáDolis - SP
e-mail: pmariap@terÍa.com. br 'lwww.mariapolis.sp.gov.br /', rnC/O' Y

/



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÉPOLIS
ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 51.405.231IOOO1-16

dissipação de calor em
alumínio, minimizando o
aquecimento e
prolongando a vida útil
do LED
. Driver: Fonte de
alimentação com
proteção contra surtos e
picos de tensão,
garantindo estabilidade
operacional
. Certificações:
Produto com certificação
Inmetro. garantindo
conformidade com as

nornas brasileiras de
segurança e eficiência
energética
Acessórios: Luminária
equipada com suporte
para relé fotoelétrico,
permitindo o controle
automático da iluminação
de acordo com a luz
natural.

0l 91 UN

LUMINARIA PUBLICA
DE LED 60 W _ I32
LM/w. @ÍNrMO)
ALUMINIO INJETADO
COM BASE PARA
RELE O] PINOS - 5OOO

K - IP-66 - IK08 -
MÍNIMo 5O.OOO HRS
DE VIDA UTIL
TENSÃO DE 127 A22O
VCA - IRC>70,
OBSERVDAS AS
SEGUINTESD
ESPECÍFICAS
MÍNIMAS:
. Potência:60W
. Eficiência
luminosa: 132 lm/W
(mínimo)
. Material: Corpo
em alumínio injetado,
resistente à corrosão e
com alta durabilidade
. Base para relé: 03
pinos, compatível com
sistemas de controle

I.,MPAI,IIX 188.00 t7.672.00

Av. Preleito Bemardo Menegheni. 800 - Paço \íunicipal "Josê Alves Rodígues"
Tel.:( l8) 3586-1227 - CEP 17810-000 tríariápolis - SP
e-mail: pmaÍiap@tena.com.br t /O Pwww.mariapolis.sp.gov.br 11 ryt {J - V
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIAPOLIS
ESTADO DE SÃO PAULO. CNPJ 51 405.231IOOOí.16

automâtizado da
iluminação pública
. TempÊratura de
cor: 5000K (branco frio),
proporcionando maior
visibilidade e segurança
em vias públicas
. Grau de proteção:
IP66 (proteção total
contra poeira e jatos
potentes de água)
. Resistência ao
impacto: IK08 (alta
resistência contra
impactos mecânicos)
. Vida útil: mínimo
50.000 horas,
minimizando a
necessidade de
substituições frequentes
. Tensão de
trabalho: 127 a 220YCA
(bivolt automático,
adapúvel a diferentes
redes elétricas)
. Indice de
Reprodução de Cor
(lRC): >70. garantindo
uma boa qualidade de cor
para a iluminaçào notuma
. Sistema de
dissipação de calor:
Dissipador de alumínio
para controle eficiente da
temperatura, garantindo
maior vida útit dos
componentes intemos
. Driver: Fonte de
alimentação integrada
com proteção contra
surtos e variações de
tensão
. Certificações:
Produto certificado pelo
lnmetro, garantindo
conformidade com as
noÍrnas brasileiras de
segurança e eficiência
energética
Acessórios: Compatível
com relé fotoelétrico para

Av. Prefeito Bemardo Menegheni, E00 - Paço Municipal "José Alves Rodrigues"
Tel.: ( l8) 3586-1227 - CEP 17810-000 Mariápolis - SP
e-mail: pmaÍiap 4)terra.com.br t
ww*.mariapoússp.gov.br la-
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PREFETTURA MUNICIPAL DE MARÁPOLIS
ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 51.405.23íIOOO1-16

controle âutomático da
iluminação de acordo
com a luz ambiente

il 12.5 UN
LAMPADA A VAPOR
soDlo 70w E-27

EMPALUX 13,75 I .71 8.75

r6 l3 UN

LUMINARIA PUBLICA
DE LED 150 W - 139
LM/W. (MÍNIMO)
ALUMINIO INJETADO
COM BASE PARA
RELE 03 PINOS - 5OOO

K-tP-66-tK08-50.000
HRS DE VIDA UTIL .
TENSÃO DE 127 a 220
VCA . tRC>70,
OBSERVDAS AS
SEGUINTESD
ESPECÍFICAS
MÍNIMAS:
. Potência: l50W
. Eficiência
luminosa: 139 lrn/W
(minimo)
. Material: Corpo
em alumínio injetado,
garantindo leveza e
resistência à corrosão
. Refrator: Vidro
plano temperado de 4mm,
proporcionando alta
resistência a impactos e
proteção contra poeira e

umidade
. Base para relé: 03
pinos, para facilitar a

automação da iluminação
pública
. Temperatura de
cor: 5000K (branco frio),
ideal para iluminação de
grandes áreas,
proporcionando maior
visibilidade e segurança
. Grau de proteção:
lP66 (proteção completa
contra poeira e jatos
potentes de água)
. Resistência ao
impacto: IK08 (alta
resistência contra
impactos mecânicos)

RA.IIX 299,00 3.887.00

/
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PREFETTURA MUNICIPAL DE MARÉPOLIS
ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 5í.405.231IOOO1-16

. Vida útil: mínimo
50.000 horas. garantindo
durabilidade e reduzindo
a necessidade de
substituições frequentes
. Tensão de
trabaf ho: 127 a 220YCA
(tensão automática,
compatível com redes
elétricas urbanas)
. Índice de
Reprodução de Cor
(lRC): >70, oferecendo
boa qualidade de cor para
a iluminaçâo notuma,
aumentândo a
visibilidade de objetos e

pessoas
. Dispersão
térmica: Sistema de

dissipação de calor em
alumínio. minimizando o
aquecimento e

prolongando a vida útil
do LED
. Driver: Fonte de
alimentação com
proteção contra surtos e

picos de tensão,
garantindo estabilidade
operacional
. Cenificações:
Produto com certificação
Inmetro, garantindo
conformidade com as

normas brasileiras de
segurança e eficiência
energética
. Acessórios:
Luminária equipada com
supoíe para relé
fotoelétrico, permitindo o
controle âutomático da
iluminação de acordo
com a luz natural.

I

t7 3t UN

LUMINARIA PUBLICA
DE LED 60 W _ I32
LM/W. (À4íNrMO)
ALUMINIO INJETADO
COM BASE PARA
RELE 03 PINOS .5OOO

188.00 5.828.00

Av. Prefeito Bemardo Me8egh€tti, 800 Paço Municipal "José Aives Rodrigues"
Tel.: ( l8) 3586-1227 - CEP 17810-000 - l,Íariáplis - SP
e-mail: pmariap@terracom.br t 1._ U
\À.\À.w. mariapolis-sp. gov. br lya.t tu .v
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÁPOLIS
ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 51.405.231i0001-16

K - rP-66 - tK08 -
MÍNIMo 5O.OOO HRS
DE VIDA UTIL
TENSÃO DE 127 A22O
VCA . IRC>70,
OBSERVDAS AS
SEGUINTESD
ESPECíFICAS
MÍNIMAS:
. Potência:60W
. Eficiência
luminosa: 132 lm/W
(mínimo;
. Material: Corpo
em alumínio injetado,
resistente à corroúo e

com alta durabilidade
. Base para relé: 03
pinos, compatível com
sistemas de controle
automatizado da
iluminaçâo pública
. Temperatura de
cor: 5000K (branco frio),
proporcionando maior
visibilidade e segurança
em vias públicas
. Grau de proteção:
IP66 (proteção total
contra poeira e jatos
potentes de água)
. Resistência ao
impacto: IK08 (alta
resistência contra
impâctos mecânicos)
. Vida útil: mínimo
50.000 horas,
minimizando a
necessidade de
substituiçôes frequentes
. Tensão de
trabalho: 12i a 220YCA
(bivolt automático,
adapúvel a diferentes
redes elétricas)
. [ndice de
Reprodução de Cor
(lRC): >70. garantindo
uma boa qualidade de cor
para a iluminação notuma

Av. Prefeito Bemardo Meneghetti, 800 - PÀço Mu cipal "José Alves Rodrigues
Tel.: (18) 3586-1227 - CEP 17810-000 - Mariapolis - SP
e-mail: pmariap@terra-com.br ,1 ) -wu,r,v.maliapoiissp.gov.br l" a, c./ o {
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÉPOLIS
ESTADO DE SAO PAULO - CNPJ 51.405.23110001-16

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados da expedição do Termo
de Recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com liquidação da nota fiscal/fatura no
almoxarifado municipal, sito Av. Prefeito Bemardo Meneghetti, 800 - Centro, com entrega
devidamente atestada no verso, pelo fiscal técnico.

4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
contratada.

4.3 Necessário que a contratada, caso não tenh4 providencie a abertura de conta corrente
no Banco do Brasil para que sejam feitos os pagamentos por transferência bancári4 ou arque
com os custos da transferência bancríria.

4.4 Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento
fluirá da sua reapresentação.

4.5 Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancá.rios da
contratada.

4.6 Se por motivo não impuúvel à contratada. o pagamento não ocorrer no prazo
estabelecido neste contrato, incidiú sobre o valor <ia mesma, atualização monetária baseada no
índice legal (IPCA/IBGE).

Av. Prefeito Bemardo Meneghetti. 800 - Paço \,!unicipal "José Alves Rocirigues"
Tel.: ( l8) 3586-1227 - CEP 17810-000 Mariápolis - SP
e-mail: pmariap@lerrÀcom.br L!
www.mariapolis. sp.gor.br lt VnO{ 

o

. Sistema de
dissipação de calor:
Dissipador de alumínio
para controle eficiente da
temperatura, garantindo
maior vida útil dos
componentes intemos
. Driver: Fonte de
alimentação integrada
com proteção contra
surtos e variações de
tensão
. Certificações:
Produto ceniticado pelo
lnmetro, garantindo
conformidade com as

noÍrnas brasileiras de
segurança e eficiência
energética
. Acessórios:
Compatível com relé
fotoelétrico para controle
automático da iluminação
de acordo com a luz
ambiente.

VALOR TOTAL (R$) {0.{67.75
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÉPOLIS
ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 51.405.23íIOOO1-í6

CLAUSULA QUINTA. DO RIAJUSTE

5.1 Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese alguma
durante o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração.

5.2 No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado
pela Administração, incidirá o indice do IPCA, após decorrido o relerido prÍtzo, rendo como
data base a do orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a parte do
contrato não executada no momento em que o prazo superar o período de I 2 meses, nos termos
do § 7" do art. 25 da Lei 14.13312021.

CLÁUSULA sExrA - INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATTvAS (aÍ.92, xlv)

6.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentaçãc lalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

ü comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturea;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de l" de agosto de 2013.

6.2 Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
i) Advertênci4 quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição cle penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n" 14.133, de
2021);
ii) Impedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçào de
penalidade mais grave (art. 156, §4',daLeino 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', *g» 

e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no
14. I 33, de 2021).
iv) Multa:
a) moratória de 0,5Yo (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.

6.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. t 56, §9", da Lei n' 14.133,
de 2021).

Av. PÍefeito Bemardo Mcnegheni. 800 Paço Municipal "José Aives Rodrigues"
Tel.: (18) 3586-1227 - CEP 17810-000 - Ma;iárnlis - SP
e-mail: pmariapfotera- com. br
www.mariapolis.sp.gov. br h,./-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARÁPOLIS
ESTADO DE SÂO PAULO. CNPJ 51.405.231/OOO1-16

6.4 Todas as sanções previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7", da Lei no 14.133, de 2021).
6.4.1 Anles da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n' 14.133, de 2021)
6.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será cobrada judicialmente (afl. 156, §8', da Lei no 14.133, de 2021).
6.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo miiximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autori<iade competente.

6.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.6 Na aplicação das sanções serão considerados (aÍ. 156, §1", da Lei n' 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infiação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agmvantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.

6.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.1 33, de 2021 que tambem

sejam tipihcados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159).

6.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ulilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou pam provocar confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. i60,
da Lei no 14.133, de 2021).

6.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos à sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Etnpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.133, de 2021).

6.10 As sanções de impedimento <le licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis cie reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' '14.133121.

6.1I Os débitos do contratado para com a Administração conhatante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações. uão inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total
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ou paÍcialmente, com os créditos devidos pela contratante decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contÍatado possrÉ com a contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ExTINÇÃo CONTRATUAL (aÚ.92, xlx)

7.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

7.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
7.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutua da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
7 .2.3 Se a operação implicar rnudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contraüais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.

7.4 A extinção do conftato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

cLÁusuLA oITAvA - Dos RECURSos oRÇ4146NTÁRros

| 5.7 52.0022.2030.33.90.30 - Ficha: 217 12024.

CLAUSULA NONA. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÀO

9.1 O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital do Pregâo
Eletrônico n'01512024 - Processo n'04112024, bem como todas as obrigações pela proposta
vencedora.

9.2 Fica obrigada a CONTRAI'ADA em manter durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitaçâo e
qualificação exigidas na licitação.

9.3 O contratado fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras normas específicas, pÍra pessoa com deÍiciência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz durante toda a execução do presente contrato.

CLÁUSULA DECIMA. DA GARANTIA PARA ExECUÇÃo

7.3
7.3.1

7.3.2
7.3.3

Av. Prefeito Bemardo Menegheíi, 800 - PrLço Municipal "José Alves Rodrigues"
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8.1 O recurso necessário ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente licitaçào
correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
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10.1 Não haverá exigência de garanria contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA

I I . I O prazo de vigência do contrato será da data da assinatura até 0l (um) ano, produzindo
seus efeitos, no entanto, a contar da publicação do Porral Nacional de Contratações Públicas,
nos termos do aÍ. 94 da Lei 14.13312021.

l2.l Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
12.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato;
12.3 Notificar o Conuatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
12.4 Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
12.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
o aÍ. 143 da Lei no 14.133, de 2021:
12.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato;
12.7 Aplicar ao Conüatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
12.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabiveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
12.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes.
meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do aj uste.
12.10 Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada. por igual período.
12.1 I Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo mâximo de l5 (quinze) dias.
12.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (ATt.92, XIV,
XVI e XVII)

13.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conúato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas:

Av. Prsleito BemaÍdo Meneghetti. 800 .. Paço Municipal "José Ah às Rodrigucs" 0(\Tel.: (18) 3586-1227 - CEP 17810-000 Mariápolis - SP
e-mail: pmariap@terra.com.br /www.mariapolis.sp.gov.br h f,,Cf, v

13

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (aTt,92,X,
XI e XIV)
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13.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

13.3 Comunicar ao contÍatante, no prazo m:lximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a daÍa da entrega, os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

13.4 Atender as determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conüato ou
autoridade superior (aÍÍ. 137,II, da Lei n.' 14.133, de 2021) e prestÍr todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

13.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em
paÍe. no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

13.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores, o contatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização dô contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os següntes documentos: l) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;
e 5) Cenidão Negativa de Débiros Trabalhistas - CNDT;

13.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciiírias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

13.9 Comunicar ao Fiscal do contrato. no pnvo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

13.10 Paralisar, por determinaçâo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

l3.ll Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

13.12 Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como zls reservÍs de cargt-rs previstas na legislação (art. I 16, da Lei n." 14.133, de 2021);
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I 3. l2.l Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. I16, parágrafo único, da Lei n.' 14.133, de 2021).

13.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

13.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de latores
futuros e incertos, devendo complementá-[os, caso o previsto inicialmente em sua proposta nào
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei no 14.133. de 2021.

13.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizção do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13.17 O contratado deverá adotar na presente contratação procedimento de logística reversa,
recolhendo junto a contratante as embalagens vazias dos produtos utilizados para dar a correta
destinação ambiental, no pr.vo de l5 (quinze) dias, contados da solicitação da contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ATt. 92, III)

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas
e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔES

I 5.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n" 14. I 33, de 2021 .

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 daLei 14.13312021 .

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÀo

16.1 Incumbirá a contratante divulgar o preserrte instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma previstano art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Inremet e diiiLrio oficial do município de Mariápolis/Sp.
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13.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, esladual ou municipal,
as eventuais normas de segurança do contratante.



CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Dos DEVERES E RESP0NSABILIDADES DAs
PARTES EM RELAÇÃO A APLTCAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS

17 .1 As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção
de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de l4 de agosto de 2018).
17.1.1 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos artigos 7", l1 e/ou 14 da Leí 13.709/2018 à quais se submeterão os serviços, e
para propósitos legitimos, específicos, explícitos e informados ao titular.

17.2 A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de
dados a que teúam acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no
instrumento contratuâl -

17.3 Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo
CONTRATANTE e, em no máximo rinta dias, sob instruções e na medida do determinado por
este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja
em formato digital ou fisico), salvo quando a CONTRATADA teúa que manter os dados para
cumprimento de obrigação legal.
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17.4 A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por
todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional
decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo
CONTRATANTE para as finalidades pretendidas neste contrato.

17 .5 A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que veúam a ser causados em razão do
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados
pelo CONTRATANTE.
17.5.1 Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III,
Capítulo VI da LGPD.

CLÁUSULA DÉcIvTI. oITAvA - Do FoRo

18.1 Fica eleito o Foro da comarca do Município de Adamantina, com recusa expressa de
qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuris celeumas que adveúam
da execução do presente contrato.

E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE E CONTRATADA, mutuamente
assinam o presente instrumento contratual, em quatro vias de igual valor e teor e para todos os
efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmenle capazes.

,y
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Mariápolis,/SP, 06 de dezembro de 2024.

CONTRATANTE: P MTTNICIPAL DE LIS
P R E F E ITO M U n- I C I P A L : RI C ARD O M I T S URO WATAN AB E

CONTRATADA: ACR CO O E SERVIÇOS LTDA- EPP
REPRESENTANTE LEGAL : CLAUDINEI ROBERTO LUNARDON

Ciente do Gestor:

úau!_
Ciente do Fiscal:

loJ í

CIEL LOURENÇO
[4*/"
MARCELO BENHOSSI

Testemuúas:

l. 4,,4,ürJ
Nome:
RG no:

Tatiane Guetssi Noúf, àiaru Possette Rodrigues
RG no: Rc:l4.lae.gzt*RG: 7 4A2-9

Av. ket-eito Bemardo Mencgheni, 800 - Paço Municipal "Josê Alves Rodrigues"
Tel.: ( 18) 3586- 1227 - CEP I 781 0-000 - Meriá!úiis - SP
c-mail: pmariapqlterra. com. br
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ANEXO LC.OI . TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRÂTOS)
(REDAÇÃO DADA zEL,A RESOLUÇÃO N" 11/2021)

CONTRATANTE: PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIAPOLIS
CONTRATADO: ACR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA _ EPP
CONTRATO N" (DE ORIGEM): 122/2024
OBIETO: AQUIS.IÇÃO DE MATERIAIS ELETRICOS PARA
ILUMINAÇAO PUBLICA DO MUNICIPIO DE MARIAPOLIS/SP.

MANUTENÇAO DA

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido. seus aditamentos. bem como o acompaúamento de sua
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado
de Sâo Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n" 01/201 I do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no DiríLr:io Oficial do Estado,
Cademo do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993,
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código
de Processo Civil:
d) as inlormações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão
cadastradas no môdulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos
previstos no Anigo 2'das Instruções n"0l/2020, conÍ'orme "Declaração(ões) de Atualização
Cadastral" anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2 Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompaúamento dos atos do processo até seu julgamenlo final e consequente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimsntais, exercer
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Mariápolis/SP, 06 de dezembro de 2024.

AUTORIDANE MTIXIMA DO ÓRGÃO/FNTIDADE:
Nome: Ricardo Mitsuro Watanabe
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 069.558.538-05

RF'SPONSÁVFIS PF'I A HOMOI OGACÃO DO CE'RTAME OI] RATTFICACÃO DA
DISPFNSAflNEXIGIBILIDADE NE LICITACÃO:
Nome: fucardo Mitsuro Watanabe
Cargo: Prefeito cipal
CPF: 069.55 38-

Assinatura

Av. Prefeito Bemardo Meneghetti. 800 Paço Municipal "José Alves Rodrigues"
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RrspoxsÁvEls ouE asslxan-lnr o a.rusrE:
Pelo contratânte:
Nome: Ricardo Mitsuro Watanabe
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 069.558.538

Assinatura:

PslsssgEelede:
Nome: Claudinei Roberto Lunardon
Cargo: Representante Legal
CPF: 874.541.909-44

fu*r*, ilAssinatura:

ORI)ENADOR DE DESPESAS DA CONTRATÀr-TE:
Nome: fucardo Mitsuro Watanabe
Cargo: Prefeito Munici
CPF: 069.558.538-

Assinatura:

Nome: Marcelo Beúossi
Cargo: Secretiírio de Obras e Almoxarilado
CPF:353.261.358-17

/1

DEMAIS RESPONSAVFIS í*):
fipo de ato sob sua responsabilidiidc.

Assinatura:

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as

pessoas fisicas que tenham concorrido para a prática do atojuridico, na condição de ordenador
da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompaúamento.
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por
prestaÇôes de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou
administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na
hipótese de prestaçôes de contas, caso o signatiírio do parecer conclusivo seja distinto daqueles
já arrolados como subscritores tlo Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação
específica. (inciso acrescido pela Resolttção n' I l.i202l).
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Assinatura:

Nome:
Cargo:
CPF:



ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DTSPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: PREFEITURA MTJNICIPAL DE MARIAPOLIS
CNPJ No: 51.405.23 1.0001-16
CONTRATADA: ACR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA _ EPP
CNPJ N': 22.683.848/000 l -03
CONTRATO N" (DE ORIGEM): 122t2024
DATA DA ASSINATURA: 0611212024
VIGÊNCIA: 01 (uM) ANo
OBJETO: AQUISIÇÀO DE MATERIAIS ELETRICOS PARA
ILUMINAÇAO PUBLICA DO MLNICIPIO DE MARIAPOLIS/SP.
VALOR (RS): 40.467,7s

MANUTENÇÀO DA

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.
Em se tratando de obrasiserttiços de engenharia:
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafad4 sob as penas da
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os
a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem
à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando
requisitados:
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma fisico-financeiro;
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos
unitrlrios;
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes de obras ou sen,iços a serem executados no exercicio financeiro em curso. de
acordo com o respectivo cronograma;
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado
em suas metas;
e) as plantas e projetos de engeúaria e arquitetura.

LOCAL e DATA: Mariápolis/SP, 06 de dezembro de 2024

RESPONSAVEL:

RI MITSURO WATANABE
Prefeito

E-mail Institucional : gabinete@mariapolis.sp.gov.br

c-mail: pmariap@terrÀcom.br
§.rl1À.ma.iapolis.sp.gov.br
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PREFETTURA MUNICIPAL DE MARÁPOLIS
ESTADO DE SÃO PAULO - CNPJ 51.405.23íIOOO1-16
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